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LEI N° 8.704, DE 18 DE AGOSTO DE 2021.

Autoriza a concessão de subsídio tarifário ao 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no 
Município Carazinho nos termos da Lei Federal 
12.587/2012.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1o Autoriza a concessão de subsídio tarifário ao transporte coletivo 
urbano de passageiros do município nos termos dos artigos 8, 9 e 10 da Lei Federal 
12.587 de 2012, visando assegurar a modicidade das tarifas para os usuários e o 
equilíbrio econômico e financeiro para as empresas concessionárias ou 
permissionárias dos serviços.

Art. 2o A efetivação do subsídio tarifário será avaliada pelo Executivo 
Municipal quanto necessário e levará em conta, obrigatoriamente:

I - a qualidade dos serviços prestados pela empresa concessionária ou
permissionária;

II - a eficiência na operação dos serviços por parte da empresa 
concessionária ou permissionária;

III - a necessidade de efetivação do subsídio para garantir a 
modicidade da tarifa pública paga pelo usuário;

Art. 3o O subsídio tarifário quando efetivado terá duração 06 (seis) 
meses, podendo ser prorrogado por igual período, e deverá ser coberto por receitas 
extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orqamentários, subsídios cruzados 
intersetoriais e intrasetoriais provenientes de outras categorias de usuários dos 
serviços públicos, taxas ou tarifas criadas pelo Executivo Municipal exclusivamente 
para este fim.

Art. 4o O subsídio tarifário poderá ser utilizado para redução do preço 
da tarifa ou destinado a aquisição das tarifas destinadas ao transporte de idosos 
acima de 65 anos, pessoas com deficiência ou ainda para cobrir as despesas 
referentes a isenção dos estudantes do ensino fundamental, médio e universitário.

Art. 5o Fica o Executivo Municipal autorizado a promover as alteraqões 
necessárias no Plano Plurianual (PPA) e na Lei de Diretrizes Orqamentárias (LDO) 
para atender as despesas decorrentes desta Lei, bem como, abrir créditos adicionais 
ou suplementares na Lei Orqamentária Anual (LOA), obedecidas as normas contidas 
nos incisos I a IV do § 1o do art. 43 da Lei Federal no 4.320, de 17 de marqo de 
1964.
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Art. 6o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que
couber, mediante Decreto.

Art. 7o Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 18 de agosto de 2021.
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Prefeito
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